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loções, contendo os investimentos efetuados e mantidos irregular-
Mente.

19° 44 - Conhecer do =urso interposto por Abrasoo Nieola
Battiilana para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, relativamente
às responsabilidades apontadas no Relatório Final da Comissão de
Inquérito instituída por meio da. Portaria/SPC n° 668, de 24/12/99,
publicada no Diário Oficial da UtliãO de 28/12/99, conforme segue:

1 - Absolvição das imputações referentes à manutenção de
ações de emissão da Casa Anglo Brasileira S/A (CAIO constantes do
DAI de 07/44; à aquisição irregular em 08109/44 de ações CAB ON;
à conversão de debêntures • ein ações CAB PN c ON; de não ter
encaminhado à • SPC a alteração do Regulamento Complementar para
o plano de aposentadoria básico; por ter concedido c mantido de
05/08/94 a 04/08/99 os benefícios sena a aprovação da SPC; por ter
apresentado ao Conselho Administrativo os Miados atuariais dos
esercícit= de 1994 a 1999, considerando os salários à época do
cálculo; de ler permitido concentração de recursos eia investimento=
em empozn do .grupo das . pairocinadoras, MI período de 11/95 a
01/98.

II - Manutenção da pena de inabilitação temporária para o
exercício de cargo de direção ou de conselheiro de entidade fechada
de previdencia ~planam, pelo período de 04 (quatro) anos. apli-
cada pela Ponaria/SPC n" 852. de 24/04/2001, publicada no Diário
Oficial da União de 25/04/2001, considerando caracterizadas as im-
[mações de ter mantido, no período de 01/98 a 08/99. a concentração
de recursos em investimentos em empresas do gmpo das patroci-
nadoras; ter mantido empréstimo irregular concedido à patrocinadora
em julho/98; por ter aceno como regular a aquisição. em 10/08/98, de
quotas de Fundo Imobiliário efetuada pelo Sr. Realsi Roberto Cl.
taálla sem que tivesse autorização para tal; ler aceito como regular a
aquisição de quotas de Fundo Imobiliário Tropical, sem a docu-
mentação correspondente; ter aplicado irregulannenie em CDB de
emissão do Banco Crefisul; ter deixado de supervisionar a movi-
nwniação bancária que efetuou o saque de R$2.000.000,00
221111/99 com morno em 28A)I/99 sem qualquer remuneração; ter
permitido o resgate antes do prazo de UM; ter permitido a ma-
nutenção no Banco Crelisul .de 'valores em conta correme sem re-
muneração; por ter permitido a aquisição de debentures da Crefisul
Leniam S/A; por texpermittdo a aquisição fictícia e a .aceitação de
debêntures da Participações ABC S/A; por ter permitido a HUM-
tenção de aplicação em ações CAII PN adquiridas em operação pri-
vada can 30/06 e 15/07/98.

N" 45 - Conhecer do recurso interposto pela Fundação Silas
e Armazéns de Seguridade Social - SILIUS para, no mérito, negar-lhe
prosianento, mantendo-se o Auto de Infração n° 164/9645 e a De-
cisão-Notificação n° 110/96. nos tentais do Processo MI'/OS/N"
44000.(KK)386/96-45.

N° 46 - Conhecer do recurso interposto pela Fundação
131)MG de Seguridade Social - DESBAN para, no mérito, negar-lhe
mos inantendovse o Auto de Infração W.36/99 .42 e a De-
cisão. Notilicação re 140199, nos termos do) Preeesso MPAS/N*
•4000.002409/99.40.

N" 47 - Conhecer do recurso interposto pela Fundação Em-
botei de Seguridade Social - TELOS paru, nu mérito, negar-lhe
provimento, mantendo-se o Auto de Infração n• 31/00 41 e a De-
cisão-Notificação a* 80/00, nas termos do limem) MPAS/N°
44000.002411/00-05.

JOSÉ ROBERTO FUREIRA SAVOIA
(01'. Oh. n" 11 la-SPC)	 •

CONSELHO DE GESTÃO DA PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR

KiNoi.uçÂo on, 1W 19 DE DEnNuoto DE 2001

Estabelece prazo para a prestação de in-
formações pelas entidades fechadas de pre-
videncia complementar a seus participantes
e dá outras providências

O Plenário do Conselho de Gestão da Previdência Com-
plementar - CGPC, em sua 8' Reunião Extraordinária. realizada CM
13 de dezembn) de 2001, no uso das taribuições que lhe confere o are.
74 da Lei Complememar n* 109, de 29 de maio de 2001, e con-
siderando que cabe às entidades fechadas de previdênia •	 ple.
montar

to exercer ativamente as direitos de acionista principalmente
nas companhias em que detenham participação relevante no capital
social e naquelas que representam parcela significativa na composição
total de seus recursos; e

h) buscar agregar valor a Seus investimentos, inclusive por
meio do exercício do direito de voto cio assembléias gerais, re-
solve:

Art. I' Determinar Its entidades fechadas de previdencia
complementar que disponibdizem a seus participantes, até o 20" (vi-
gésimo) dia útil do mas subsequente ao término de cada trimestre,
relatório discriminando as assembléias gerais, realizadas no período,
das companhias nas quais detenham Participação, em especial miam)
às deliberações que envolverem operações com partes relacionadas ou
que 110.S.8:1111 beneficiar, de modo particular, algum acionista da caio-
punida, direta ou indiretamente, explichando):

.	 - nome do representante da entidade;
II - teor do voto pmferido ou as razões de abstenção ou

ausência.

• Art. '2° Cumpre à Secretaria de Previdencia Complementar
baixar os atos que se fizerem necessários à execução do disposto
nesta Resolução.

An. '3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação. •

ROBERTO BRANT

(Of. El. a• 810)

RESOLUÇÃO N• 02, 1W 19 DE DE7.EN1BRO 1W 21101

Aliera o item 2 da Resolução
ASPASAXIPC/N• 06, de 07/04/88 c dá ou-
tras providências. 	 •

• • O Plenário do Conselho de Gestão da Previdência Com-
plementar, em sua 8' Reunião Extraordinária, realizada 'no dia 13 de
dezembro de 2001, no uso da competencia que lhe confere o artigo
74, da Lei Complementar n° 109, de 29/05/01, c tendo em vista a
deliberação daquele Colegiada resolve: .
•• Art. 1" Alternem) hem 2 da Resolução MPAS/CPC/N° 06. de
07/04188, publicada no Diário Oficial da União de 06A15/88. Seção
págs. 7968/7969, com a redação dada pela Portaria A1PAS n° 4.714,
de 28/08/1998, que passa a ter a seguinte sedação;

'2. Autorizar a Secretaria de Previdência Complemeniar a
nomear Comissão Especial de Apoio à Retirada de Patrocinadora -
CRI', immiliida de analisar as solicitações de retirada e subsidiar o
Secretário de Previdência Complementar PO processo decisório re-
ferente às referidas solicitações:

- 01 (um) Coordenador, escolhido entre os servidores da
Secretaria de Previdência Complementar;

- 04 (quatro) profissionais de nível superior, da área ju-
rídica; .	 .

• 04 (quatro) profissionais de nível superior, da área de
atuária.

2.1 Cada membro da Comissão de que trata este item terá
um assistente técnico, cuja função é auxiliá-lo na análise dos pro-
cessos de retirada de patrocinadora e na elaboração dos respectivos
pareceres.

2.2:Cabent ao Coordenador da Comissão dismmibilitar da-
dos e informações acerca do processo de retirada da patrocinadora,.
aos representantes dos participantes, se houver, do plano de bene-
ficio% da respectiva entidade.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogada a Resolução CGPC/N°16. de 18/09/98, e
demais disposições em contrário.

ROBERTO BRAM'
(Of. El. n• 811)

RESOLUÇÃO N" 03, 1W 19 DEVEZEMBRO DE 2001

Estabelece as condições para a realização
de auditorias atuariais e de benefícios, nas
o:saudades fechadas de previdência ~tiple-
mental- e dai outras providencias.

O Plenário de Conselho de Gestão da Previdência Com-
plementar, em sua 8" Reunião Extraordinária. realizada no dia 13 de
dezembn) de 2001, no uso das atribuições que lhe confere o art. 74 da
Lei Complementar n" 109, de 29 dei:mio de 2001, tendo em siiida
deliberação daquele Colegiado e, considerando a necessidade de as
dirigentes, conselheiros e participantes das entidades fechadas de pre-
videncia complementar e da Secretaria de Previdência Complementar
conhecerem. com maior abrangência. Clareza e detalhamento as in-
formações sobre os níveis de capitalização c solvência dos planos de

. benefícios operados pelas mencionadas entidades, conferindo maior
profissionalismo, segurança e inuesparencia à sua gestão. resolve:

An. 1° Determinar que as entidades fechadas de previdência
complementar, promovam, a cada 5 (cinco) anos, a realização de
auditorias edemas de rotina em seus planos de beneficias previ-
denciais. nas aspectos atuariais e de benefícios.

§1"As entidades fechadas de previdência cotnpkmentar que
seencontram-se em processo de liquidação estão isentas da obriga-
tornada& de que trata o caput deste artigo.

§2" As auditorias de benefício e atuarial poderão ser rea-
lizadas por pessoas físicas ou jurídicas.

§3° Os profissionais responsAveii pela auditoria atuarial de-
vem ler registrados no Instituto Brasikiru de Atuária c possuir ex-
periência mínima comprovada de • pelo menos 4 (quatro) anos na
elaboração de avaliações atuariais anuais de planos de 'benefício na
área de previdência complementar.

• §4" Os pmlissionais responsáveis pela auditoria de bene-
fícios devem ter experiência de pelo) menos 4 (quatro) anos em
auditoiia ou realização de avaliação atuarial de plano de benefícios na
área de previdência compkinentar.

*5" Os profissionais responsáveis pela auditoria de bene-
fícios e atuarial deverão ler, obrigatoriamente, acesso às documen-
tações do patrocinador ou instituidor e da entidade que se fizerem
necessárias para a realização dos trabalhos de que trata esta Re-
solução.

§6" A auditoria será realizada co. relação a cada plano de
benefício previdencial operado pela entidade, entendido, para fins
desta Resolução. como plano um conjunto de regra expressas em
regulainento, com custeio individualizado para cada um dos pairo-
vinadores ou instituidores, ou custeio único para cada grupo de pa-
trocinadores ou de instituidores.

Art. 2" A auditoria atuarial o.•ommeenderá a análise das hi-
póteses, par:Metros, regimes. métodos de financiamento, nível de
cobertura das reservas e crítica do cadastro de participantes utilizados

nus elaborações das avaliações atuariais dos planos, observado o
disposto no Anexo desta Resolução. 	 .

Art. 3. A auditoria de benefícios compreemlerá a análise olo
cadastro dos panicipantes, da concesisão e da manutenção dos be-
nefícios do plano, cunfonne o disposto nu Anexo) desta Resoluçãii.

An. 4" Excepcionalmente, as entidades deverão realizar au-
ditoria em seus planos de benefícios entre os períodos de realização
da auditoria de mina, sempre que a Secretaria de Previdência Com-
plementar considerar necessário. 	 • •

Art. 5° Para fins de período de realização das auditorias, o
conjunto de planos de benefícios será separado em 5 grupas, de tal
tonna que o exercício social de 2(102 será o ano base em que deverá
ser realizada a primeira auditoria atuarial cole benefícios, referente ao
primeiro grupo. servindo, ainda como referencia para o início da
contagem de prazos decorrentes dos efeitos desta Resolução.

II" os grupos de que trata o caput.deste artigo serão cons-
tituídos da seguinte forma:

a) considerando as resultados • :apresentados no DRAA re-
latis() a 31/12/2001, será calculado), para cada :plana, o valor do

•coeficiente definido na alínea h) a seguir
.b) o coeficiente será determinado pelala seguinte relação:

C = (AI. + EP)ABC+11AC), onde
C- ('oeficime
AI, - Ativo Líquido	 .
FP - Fundo Previdencial 	 • • .

. BC - Provisão Matemática de Benefícios Concedidos
BAC - Provisão Matemática de Benefícios a Conceder
e) os valores dos coeficientes calculados ~forme o disposto)

na alínea b serão urdenados.de tonna crescente;
d) para fins da auditoria atuarial temas que:
d.1) os planos cujos mel-acintes ocuparem a primeira quinta

parte de classificação serão militados nu . exercício de 2002'
d.21 a quinta pane subsequente à mencionada na alínea d.1

será auditada no exercício de 2(8)3 c, assim, sucessivamente;
d.3) os planos que vierem a ser criadas até o ano da auditoria

do 3° grupo serão moinados juntamenle com o último grupo;
dA) no ano base da auditoria do último grupo, será elaborada

nova classificação com base nus critérios definidas neste parágrafo.
J.5) a Secretaria' de Prevklencia Complementar poderá al-

terar a fonna de reclassificação dos planos de benefícios prevista na •
alínea d.4 desde que o prazo decorrido a partir da realização da última
auditoria atuarial seja inferior a 3 (três) anus.

e) para renS da auditoria de benefícios temos que:
0.1) os planos cujos coeficientes ocuparem a primeira quinta

parte de classificação serão atalhados no primeiro semestre do exer-
cício de 2002;

e.21 a quinta pane subsequente à mencionada na alínea e.I
anterior será militada no segundo StilliNtre do exercício de 2002 c,
assim. sucessivamente;

e.3) os planos que sierem a ser criados até o ano da auditoria
do) 3" grupo serão minados juntamente com o último grupo.

112" A Secretaria de Previdência Complementar divulgará a
relação das planos de benefícios das entidades fechadas de previ-
dência complementar que fazem parte dos grupos supracitados.

§3" A auditoria atuarial será realizada 41)111 base nas in-
formações que serviram como paralinetm para a fixação de hipóteses
para a última avaliação atuarial	 .

§4" A auditoria de benefícios será realizada com base no
cadastm dos participantes da última avaliação) atuarial. Nos casos
onde tenha decorrido mais de 6 (seis).meses entre a data de avaliação
e a de auditoria ou tenha marido neste período movinwntação de • •
participantes acima de 10% (dez por cento) do previstos nas hipóteses
atuariais do plano, será utilizada a base cadastral do mês anterior à
realização) da auditoria de benefícios.

Art. 6" Os resultados das audnorias' atuariais, representados .
por meio de fel:aorta serão apresentadn . aos patrocinadores ou ins-
tituidores, órgãos colegiados ou deliberativos e dirigentes da entidade,
bem como ao Atuário Responsável pelo plano de benefícios minado,
sendo encaminhado à Secretaria de Previdência Complementar. até 28
de fevereiro do ano seguinte ao ano base da auditoria atuarias.

• §1" O relatório de auditoria atuarial deverá conter mani-
festação do atuário responsável pela realização da avaliação atuarial
auditada sobre o conteúdo deste documento.,

§2° O atuário responsável pela avaliação atuarial de que traia
o An. 18 da Lei Complementar n" 109, de 29 de maio de 2001,
deverá registrar no seu parecer técnico informações sobre os re-
sultados da auditoria atuarial.

§3* O parecer técnico de que trata o §2" deste artigo deverá
contes a assinatura do atuário, scom respectivo número de registro no
Instituto Brasileiro de Atuária, o CNPJ e o ('IRA da empresa res-
ponsável pela elaboração da avaliação atuarial, quando for o caso, a
assinatura de representante da entidade fechada de previdência com- •
plementar e a assinatura de representante do patrocinador ou ins-
tituidor.

• §40 Aos pnicipanies do plano deverá ser .dado conheci-
mento dos resultados das auditorias, em até 30 (trinta) dias do envio
destes à Secretaria de Previdência Complementar.
. Art. 7" Os resultados das auditorias de benefícios, repre-
sentados por meio de relatório, serão apresentados aos patrucinadurn
ou instituidores, órgão= colcgiados ou deliberativos e dirigentes da
entidade, bem como ao atuário responsável pela piamo de benefícios
auditado, sendo encaminhado à Secretaria ,de Previdência Comple-
mentar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias decorridos do úlli1110
dia do semestre em que foi realizada a auditoria de benefícios.

Parágrafo único. Aos participantes do plano deverá ser dado
conhecimento dos resultados das auditorias, em até 30 (trinta) dias do
envio destes à Secretaria de Previdência Complementar. .
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s • ‘, ruluiaiks deveu. plomover a sults:mação dos
itreo.tdoe, de s-eviços de antliliWia amaria! e de howficios. não
osk•iski plano ser distilado pelo Ilies1110 prolissilinal ou pessoa
publica. po ocos de ' 'dorsi veres comei:moas.

:H .. Ao...a leiloava§ de- suj serlintla auditoria (tinvecutiva.
o 1,11,14th./ de ..rios de mudamos :modal e de beneficio. manente
podo, ...bar .1 ser colmatado pela entidade decorrido ii inteolkio
romano .k. 4. 1 sei , 4 MIO,

) pWiiIissI.lIIJl responsasel pela amlnoria atuarial. no
Aso ik ressoá l i sk-j. nau poderá ler feno ou ainda ta/er parte de uma

, • ons4illoria	 tale tenha realtrado avaliação atuarial nos últimos
t 11051 ano. no Mano a ser &atilado

4 O mulata Junsrial não poderá ter malar:ido avaliação
meloal omiti pessoa lislea mi jUndiva DIN 'drenais ; ores, anos no
plino .1 sei amimado

▪ 9	 lambada Is entidades lechadas de previdência
.-.umtupk.umeiaar .0 ma ismação do pear.. dc reldi/4104 C ellViO à Se.
%reuna ile Pre%edent •u Complementai das auditorias atuarial e de
herielle10 % . de que iraram o% artigos 5 .. (r • e 7. dera Resolução.

Ao I() As emidales deterão arquivar ruir. pelo menos. II)
(dere anos os relatórios apresentados pelas auditores neste periodo.

No I 1 Aptinai a% entaruçoes compkinemares pata 3 ten•
litasao de auditoria% atuariais e de heivelicios nos planos de he-
riefsios t•onsianies do Anexo dera Resolução.

Ari 12 Eset Resolução entra em vigor na data de sua pu-
Nitasão

An. I 4 Revog.am•se as Ponanas MPAS/SPC n.• 865 de Ofi
de pinho de 2001 e AIPASISIX' te 878 de 23 de aittNti de 211111.

RNIERTO IIRANT PRESIDENTE 1)0

ANEXt I

Imanam% complemeniares para a reali/Xão de mediania%
"anais e de beneficio% nus pianos de beneficio% das entidades fe-
chadas ik previdência complementar

I	 itgettvii
A auditoria atuarial kin por objetivo ,.criticar e avaliar a

t nCri'lkia e consistem:ia do caibram tho participantes. das hipóteses
Intimem:as. ilenaigralicas e financeiras. do regime de financianwniti
das resmas necessária% à tviht .niera henelkitis e do perfil do
linantuiln.nto do plano. coou sigas á capitate/ação deste através de
tontobilaiies mutuais e e/dr:amimarias %bando a luest.nação (10
noel de std%encer do plano de talaram^

A ao/Morta de henelkito leill 'Mn t ,hielit o a analise da IKLW
ti,. cadastro dos itartisipantes lieneneetiies a Idan ik henelaios,
wl.a.p i ai tleposto mi regulamento ii.. plami e na tegislação
aia	 alume de conlobuiçoes nos 'milites &tinidi.s na avaliar:ai

:muna' e .1 tvirkçaii tão bendita', esei inanuienção e tuim', pie
puirmos te:dl/main.

II l':allOes de RaAullilidade
fém pia tietito entlicat puiria.s de relerencir tia 41114111oria

aludiu' e	 henetmuWis pira J análise mias hipóteses
tlenaigralkas e Illialk:elfas. da base de miados e tias tkinais odo,.
inaoNes inilmadas e ia asaliaçã,i do plano de lamela:ao. (Mgeitaiii.
.1111.1.4. .1%alesi a rartiabilithak das po.iiiissas ;Militadas ene relação à
realnlale tihseetatla pata.. armai tk panicipanies e ' galai de he•
Ileik go. athlitadti.

I. t Ntservinio o dispositi na legislação vigente. o alUárni
iespoa..isel pela autItiona matinal tknerá analisar e maneis...tal seu
mooloarrialiiii J ra/thillilidade the: nese. relacionados abai
st,

I 1 Iltptiteses birsniétricas. deientgráficas e tinam:eiras. uti•
11/JdJ, nas asaltasoes atuariais.

Neste caso. a :Imbuiria deverá itknitliem juruti à entidade e
aos paina inadotes mim, iminuitkires as otsleficatitas para a adoção das
hipótes.s considetadas luz.ataliacóes . atuitriats. C.ear tenha sitio ve.

:ida. no ,lecorrer	 álleilltbs 5 icinoi) anos. alieração nas hi
imole., do piam, tle beneficio, authiatki, tleterão ser itleMilkilikh.

as iaris, pelas quais finam testas tais etaulanças.
1 2 1 lijkneses solar geraçOes baliras saiu rum•

/0.1%els garoa,. i•stotion apresem:indo a inuoineniação de parti
pantes nos albinos 1:4,s anos. liem smanu iniarkk) esisia isokuo

oh.	 iirenicinathir	 'W.11411111,1" ilitanio as nova% etanrai"sies
ple% islas na a% alia, ao atilaria; Alein ilussiu. O aUtlinn deser.i %enliçai

ctistenor ila !munem elo tralnielMbilor i ii insiituidie e ekis par
Iam IllebIlIdefiC de imos miamo, ta. geiaçóes Mula%

pri. % isl.,. e inio realigadas
.'.	 ;111ilittifir	 hellei	 ik%er.i analisar e geuitificar

'obs as na oOsislens ki s entorittaeis	 heilenekis aumluiaduis. Casa.
•elani olnsers a.1.1s 	onsisielk ias ein pelo Immo. NP .) destes he
nets 0,. seta. ileee•sanos sele% a‘i JUiltliM ia de Mn .1 alibiNfa Orne
!Amanho levai ao ala allierine

111	 minoria de-
ip icsolt.ido ,Ia andin.113 ik Inelielants de% er.0 it .iner. no

Maio Nohl e Ne t'olleessJo e a I,iauiuuieflçia. de
lk . 11. - 11. I.. e- Ia.' atendendo a lona.' pies isl., no regai:UW.1110 do plano.
ilidi. ando a iplaninlade de beneficio. aitilitatkis e o peicenitial que
cri . . apresem:mi iii. iclaçai	 total	 PallniPaales do P lano de
kwh.	 3114161.kbe.

sobre- a alklpiaçao dii Moi eSslb tle concessão.
nalosie e immuiensao de beneficio. e seus onandes. em

s A.,	 mh. Mano aplieJ n el au :aso. heill eiNemi 	 eMsle
is pae.'ik rtiroes di%eeci e taturana a lemslaçaii. apreicrei.indo

' II 11141.1 Hewlett os tios:citam:mos akaaele.s para um cálculo e [lapa

Melai, da 11Mt11-3 de poupança. principalmente no que se refere ais
reajustes que foram aplicados sobre este valor:

3.inanitestação tia entidade quanto ama resultados afresco
lados ao relatório do auditor de beneficio,:

4. inanileração quanto à exigência de aheuslses
cainas na hase cadastral dos partecipanies. ocorrida entre a duna-base
411ill/adJ na 11111111J asaliação atuarial walwada para CrICeffallk4110 do
balanço no exercício e a data de realiração da auditoria de lie-
neliceos:

Sespecilicaçáo sobre a massa de partieiputtes a ser auditada,
atiotando . se corno parránimm para defini' a quantidade mínima de
bendiekis a aereni meditados:

A.Plua planos que tenham de 1 a 100 participante.: 111•4
COM limite inferior de I:

LI.Para planos que tenham de 101 a 5101 participantes: 3'4.
com Inane inknor de 10;

C Para planos que tenham de 5001 a 10000 p.vtimpantes:
2'4. LIMO limite inferior de 150;

IFPara planos que tenham de 10001 a 30000 participantes:
1 4.4. com limite inferior de 201;

Enata plamo cum mais de .10010 participantes: 0,5'4. com
limite interior de 300:

5.1, mis planos tk benefícios onde a cobertura das rendas
programáveis sejam camomila,: na modalidade de contribuição de-
finida. os percentuais dispostos no item 5 aplicant .se. apenas. %obre

participante. assistidos:
5.2. o auditor selecionará a amostra ein consonãncia com o

item 5. de tal forma que esta seja representativa da massa de par-
tkipanks cobertos pelo plano de benefícios. rareado constar na an-
ilhe/na de benefícios a metodologia e os critérios adotados para tal
seleção;

Si,. o auditor poderá selecionar amostra divergente do Pfr
%iStl) II0 item 5. desde que seja aprovado pela Secrearia dePre-
videncia Conplement st. onde devera ser encaminhado junto a0 pleito
parecer técnico do auditor atestando ser a amostra estatisticamente
significativa. Emendo constar na auditoria de benefícios a metodo-
logia e lb criterket adotados para t.d seleção:

&enteio utilirado para 1414.111irleileãO de inconsisténcias Dos
heoeficios auditatlos, o qual deverá abriinger, 110 mínimo. Os itens
supracitados:

7. telatório conclusos) contendo recomendaçiks do audilor.
quanto ails resultados observados com a realitação da auditoria de
beneficies

IV - Auditorias Atuariais
O ri:Imirjo de audooria atuarial deserá hasear•se nas pre-

missas adotadas na avalia0) 211141fidi realitail.1 nü plano de beneficio%
da enlidade que está sendo audilada. Tal dominem° deve compre-
ender. ainda. a opinião támiemanutrial sobre os método% atuariais tk
financiamento e a% hipóteses Minnericas, demográficas e linancei.
ras.

O resultado da auditoria atewial deverá I.IXOef. Mb mínimo:
Imanifestação sobre as hipóteses hioneiriens. demográficas

e timoneiras otimizadas mis últimos 3 ririvs) anos, constantes fto
Demora-meio de Resultados da Avaliação Aivarial e Nota Teentea
Atuarial. aptesentando análise quanto a sua rarothilidade e adequação
• plano de benefício: mutilado:

2.inanifestação sobre a fomo de apuração do ativo liquido
do plano de henefkios modelado utilirado na Mali414;ão miraria!:

linanifestação sobre se (PS kitimes financeiros empregados
no plano atendem à legislação e se estão adequado% are, henerkios
para os quais são eitqwegados;

imeanifestação quanto à adequação da metodologia de fi-
muiciamento dos compromisses assumo/4n no plano, inclusive, (man.
10 à forma e rmuo de pagamento de contratos entre o pi gmeia:a/tu e
a enlatado fechada de previdência complementar:

5.manifestaçáo sobre o volume de recursos destinados ao
custeio administrativo do plano. wlacioriadoo com as reais nese,.
sidades %enfitadas e a origem respectita;

6.mandestação %ohm o ritmo de capitaliração frente iis ne-
cessidades do plano, comparado com as consiituiçoes previstas no
plang i de beneficio., indecanike as prováveis origens das insuficiências
de cobertura das reservas de benelkios a conceder e concedidos e mi
respectivas medidas para equacionainento. adotadas pela entidade.
comparando com as rommientlaçoes feitas pelo atuário responsável
pelo plano de ilCACrICHIS ominado;

7.manilestação sobre a ineokilogia empregada Nb últimos
3 (ires) uninos para o cálculo dos cago% atuariais do plano de be-
neficio% meditado. prevista na Nota 'Reflita Atuarial:

8. manifestação sobre a perspecnv a da manutenção da sol.
vencia do piano no alago pare referindo-se as atuâhu ..es kali/tida%
nos itens supracitados:

9.serificação da tieemiknogia de cálculo do valor das cotas.
desde que previa() mi regulamento e sua conversão em valores mo-
atuários. se tor O caso de adotado esse llitérk);

10.mani(emação sobre os resultados observados com a ma-
11/ação da auditoria de benelicias que impliquem ein alies-ações dos
countoniesso atuariais do plano de beneficio% mutuado;

11.n:imirjo eorbellistVO contendo nxoniendaçóes do auditor e
o posicionamento do atuário responsável pela avaliação manjai,
quanto ao. resultados ohsenados com a reahração da auditoria "a-
nal
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rirehutçóes kgais.

Considerando a consome necessidade de atediração da Ta-
bela de Procedimentos do Sistema de InkinuaçOes Hospitalares do
Sislenla Unam de Saude:

CiweadiTando os emalo% timbrados para o tratamento da
ogeogeneso iniperfecta:

Considerando gthe a usleofteneOs imperfecta constitui-se em

preocupação ielevank para a saiide publica, unia ser que empiie a seu
portador fator de risco à sande e bouba:kl de qualidade de %ida.

Consklerando a neeessklatle de ampliar a oferta de %mios e
de criar mecanismos que facilitem o acesso ao tratamento dos por
imitires de osteogenesis imperfeeta. quando tecnicatnenie indicado.
resolve:

An. I" Aprovai, na tonna 410 Anexo I, desta Portaria. O
Prourcolo de Indicação de Tratamento Clinico da ogeogenese,
perlem som ponidronato throodwo DO uauuhmiu, do Sb/fina 1 ,meo de
Saúde - 5115

I" ) Protocolo de que trata esta Ponana devera ser oi.
senado na avaliaçias inicial dos pacientes na indkação do proce•
danem clínico e na descrição da evolução do tratamento. daqueles
pacientes a ek suhmelidos;

Art Aprosar, na forma do Anexo II. desta Poriana. a Ficha
de Inclusão de l'acieiuics ao 'Irmamento da Ogeogenesis Impelem
no anthito do Sistema thiko de Saúde • SUS.

§ 1* É obrigatório o preenchimento de tolas as infomiaçoes
coniklas na Falia de Inckhão de Pacientes ao Tratamento da Os-
teogeneses Imperkma. pelas unidades que efetuannii a avaliação ini-
cial e pelos Centros de Refelencia que realirarein um procedimeniti e o
acompanhamento clínico dos pacientes;

IS 2" A lista de Inclusão de Pacientes ao Tratamento da
Daeogenesis Imperfecia deverá constar do prontuário médico do pa
ciente, para fins de acumpanhasnento e auditoria.

An	 listabekcer que decorridos (l1. (seis) meses do inicio
do tratamcnto, O Centro de Neferèneia obrigatoriamente. en.
siar a Ficha de Inclusão de Paleio" ao Tratamento da Chreugeners
Imperfecta desklamente preenchida ao Ministério da Saúde/1'10.
CRI.17/1nstituto Fernandes Figueira. para inserção no banco de dados
de acompanhamento do tratamento da (Nteogenesis Impede:ta:

Parágrafo único. O não cumprimento do estabelecido no cii.
put deste Aniso acarretará o descattearamento do Centro de Ne-

An. 4. Aprovar, na forma do Anexo III. desta Portaria. as
Normas para Cadastramemo e Centros de RefervIncia em Osteoge.
nesis Iruperfetla.

An. 5* Relacionar, na lonna do Anexo IV, desta Portaria, os
Ilinfilais já eatlasltaikis no Sistema Único de Salde como Celeiro de
RefeWncia em t)steugenesis linperfecta.

Ari. b• Incluir na Tabela de Pmeedimenten do Sistema de
InPirmacvles Hospitalares do Sistema Univo de Saúde-
Grupo de Poio:dinamitei e os procedimentos. abaixo descritos:

83.100. 05. 9 • Tnnamento Clinico da Oireogenesis
perfeeta

83.300.11.2 • Internação para Administração de Medicação
Específica para o tratamento da Osteogenesis Imperfecta • Pedenna

511	 SP smyr 'IDTAI. ATMED FAIXA PERNI
FIARIA

!472,1,2 21,15 15,30 $09,07 f148 0 a In 0,
83.500.14.6 • Internação para Administração de Medicação Específica
para o tratamento da Osreogenesis Imperfecia • (link% Médica

511	 SI' SADT TOTAL AfOMED FAIXA PE1tM
ETÁRIA

1$01.40 71.15. 15.30 . 1436,145_	 .attc	 lis a 71	 03

Parágrafo único. No valor do procedimento estão incluídos os me
thcamentos. materiais. instemos e exames necessários para o trata-
mento.
Art. '. Estallekker que o procedimento constante do Anigo desta
Portaria. somente poderá ser realiradokobrado por hospital que esteja
previamente cadastrado como Centro de Referencia em Osteogenesis
Impedia:ta.
Parágrafo Único. As despesas decorrentes do Tratamento da Osieo-
geriesis Imperfecla serio custeadas com recursos iln Fundo de Açules
Estratégicas e Compensação • MEC. sendo classificado  cima. pIO•
cedimento estratégico
An. r Definir que a Seenuaria de Assisténcia à Saúde poderá emitir
alOS nonnaiisos em cornakinento ao disposto nesta Portaria.
An. 9* lima Portaria crina em vigor na data de sua publicação. com
efeitos a partir da compeencia janeiro de 2t102.

1051: SERRA
ANEXO 1
Protocolo de 'rala:ação de Tratamento Clinico da Osicogenesis Iiii•
perfecla COM pamidronato dissídio)
I. Introdução:
O painidninam dissótko é uma droga periencenk ao grupo dos
histiis(onatos de segunda geração com estrutura química básica dos
pirofosfatos. único iniba/rir natural da reahminplo Moca. lista me•
da-ação tem sido unlirada mi inaaniento de crianças com diversos
tilais de síndromes oskuporóticas, sendo o maior grupo mis ponadfinp,
de tbasigenese Intretkita 101).
Na maioria das crianças tratadas. a infusiki inienniteme dO
&MÃO. seguida de nainitoraniento bioquímico apropriado. tem com
titilado a progressão tfr doença. hem MOIO allneenlid0 substancial-
fluente a mobilidade e a qualidade de vida das crisnças portaikwas de
1.
2 Hipóteses
A adminisáração intravenosa cíclica de panadmnaio em crianças por
!adoras de 01 leva aos seguinte% resultatko:
I. Aumento significativo da :musa óssea
2. Redução da dor connica
3. Redução gkilial do nivel de incapacidade fisica
4. Redução da atividade da doeiso controlada Imiguinneamenle e
histomorfornetritanrenle.
3. Avaliação dos Resultados:
Os multados obtidos serão analisados através dos seguinte: para-
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